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Resumo 
Uma das formas eficientes de absorção do conhecimento, sobretudo o acadêmico, e o 
desenvolvimento de competências, é a vivência e aplicação de forma prática do conteúdo 
obtido nos livros e em sala de aula. Assim, visando aproximar a teoria da prática, o objetivo 
deste artigo é apresentar um caso de ensino decorrente da análise da condição financeira dos 
municípios com os 10 maiores PIBs do Sul do estado de Minas Gerais. A coleta dos dados, 
apuração e análise é realizada pelos estudantes, como forma de complementação, com 
aplicação prática, dos estudos da disciplina de Finanças e Orçamento Público. O período de 
análise se refere aos dados contábeis, orçamentários e fiscais do ano de 2024. Como 
complemento à pesquisa, sugere-se a incorporação de atividade de extensão, como forma de 
divulgação do trabalho e compartilhamento de informação contábil/orçamentária. Quanto aos 
aspectos metodológicos, este estudo se apresenta como descritivo, com abordagem 
quantitativa. Em seus procedimentos foi aplicada estatística descritiva acompanhada do uso 
do Modelo de Brown, que apura indicadores da condição financeira de entes governamentais. 
Como resultado e contribuição deste caso de ensino, considera-se sua pertinência para a 
formação acadêmica dos estudantes, de forma que proporciona à eles uma experiência, com 
base em dados reais, para a avaliação das finanças municipais por meio de indicadores, além 
de comparações entre os municípios da amostra; e também contribui ainda para a aplicação do 
conhecimento adquirido, associação entre teoria e prática, desenvolvimento de competências 
técnicas e do pensamento sistêmico, o que proporciona uma compreensão mais ampla de uma 
situação vivenciada. Em sua interação dialógica e em seu impacto social, pretendidos na ação 
de extensão, proporciona à comunidade externa, setores da administração pública e aos 
munícipes, uma forma de accountability quanto à gestão orçamentária e financeira dos 
municípios onde estão alocados. 
 

 Palavras-chave: Caso de ensino. Condição Financeira. Modelo de Brown. Municípios. Ação 
de extensão. 
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1 Resumo 
O processo de aprendizado de adultos difere do das crianças e adolescentes. Para esses 

últimos, a arte e ciência que estuda o processo de aprendizagem e ensino é a Pedagogia, ao 
passo que para os adultos tem-se a andragogia (Knowles, 1980). Assim, para essa população 
adulta, há determinadas pressuposições e dentre estas a necessidade de uma motivação interna 
para a busca do ensino, ou seja, no mundo adulto, o sujeito estará mais motivado para o 
estudo caso visualize uma validade, aplicabilidade do conteúdo abordado, em sua vida ou até 
mesmo se poderá proporcionar-lhe algum ganho. Esse ganho pode ser interno, como a 
satisfação pessoal, ou externo, como promoção, aumento de salário, dentre outros (Ferreira, 
Magalhães & Nóbrega, 2022; Knowles, 1980). 

Partindo desse paradigma, uma das formas eficientes de absorção do conhecimento, 
sobretudo o acadêmico, e o desenvolvimento de competências, é a vivência e aplicação de 
forma prática do conhecimento obtido nos livros e em sala de aula. Didaticamente, como 
formas de proporcionar essa experiência, tem-se, dentre outras, as metodologias ativas de 
ensino, tais como o Problem Based learning - PBL e o Caso de Ensino (Loyens et al., 2023; 
Silva & Bandeira-de-Mello, 2021). 

Como método auxiliar e de acordo com metodologias ativas para o ensino superior, 
orientadas para jovens e adultos, uma opção didática é o uso dos casos de ensino. Um caso de 
ensino decorrerá da apresentação de uma situação profissional com a devida complexidade, 
simulando ou vivenciando uma situação real (Alberton & Silva, 2018; Booth, Bowie, Jordan, 
& Rippin, 2000). Nesse objetivo educacional, se busca proporcionar aprendizagem, 
desenvolvimento de competências relacionadas à disciplina, o que, por sua vez, contribui para 
a aplicação do conhecimento adquirido, associação entre teoria e prática, competência técnica, 
desenvolvimento do pensamento sistêmico e compreensão mais ampla de uma situação 
vivenciada (Alberton & Silva, 2018). 

Em função desses aspectos didáticos, o objetivo deste artigo é apresentar um caso de 
ensino decorrente da análise da condição financeira dos municípios com os 10 maiores 
Produtos Internos Brutos (PIBs) do Sul do estado de Minas Gerais. A escolha pela análise das 
finanças em governos locais, como objetivo de aprendizagem, busca não só a aplicabilidade 
de modelos de análise financeira governamental, mas também realizá-la em municípios na 
região em que a universidade está sediada, o que possibilita aplicar o conhecimento teórico 
em uma situação fática, realizar comparações e análises dos municípios da amostra e também 
ofertar à comunidade, sociedade civil organizada e administração pública, informação 
trabalhada capaz de auxiliar no processo de accountability e divulgação de dados financeiros, 
contábeis e orçamentários. Além desse objetivo didático, o caso de ensino será 
complementado com uma ação de extensão, de forma a cumprir com os preceitos da 
Resolução nº 7, de 18 de dezembro de 2018, do Conselho Nacional de Educação 
(CNE/MEC), que a conceitua como um processo interdisciplinar, político educacional, 
cultural, científico, tecnológico, que ocorre por meio de uma interação entre as instituições de 
ensino superior e os outros setores da sociedade. 

A disciplina em que será realizado o caso de ensino é a de Finanças e Orçamento 
Público, ofertada para os cursos de Administração Pública e Ciências Contábeis, tendo assim 
como público-alvo, em seus aspectos didáticos, os estudantes desta disciplina. Contudo, por 
se buscar integrar o caso de ensino a uma atividade de extensão, também serão beneficiados a 
comunidade externa, setores da administração pública, os próprios munícipes, dentre outros. 
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A contribuição e implicações deste caso de ensino, em seu aspecto acadêmico, decorre 
da oferta de um roteiro prático de análise financeira governamental aplicado à realidade local, 
sendo melhor utilizado em disciplinas relacionadas à contabilidade, finanças e orçamento 
público. Como ferramenta complementar, e inovação proposta neste trabalho, pode ser 
utilizado em ações de extensão; e para a comunidade externa, setores da administração 
pública e aos munícipes, constitui numa forma de accountability quanto à gestão orçamentária 
e financeira dos municípios ou até mesmo como auxílio na controladoria municipal. 
  
1.1 Teoria da Condição Financeira 

O conteúdo para aplicação do caso se apoia na Teoria da Condição Financeira, cuja  
teoria, aspectos conceituais, fatores e formas de evidenciação, além de aplicabilidades e 
evidências em estudos realizados, são brevemente descritas a seguir.  

Os governos, para cumprir com as funções do Estado, necessitam gerir recursos 
financeiros, tendo a atividade financeira resumida na obtenção de recursos por meio da 
arrecadação, no gasto por meio das despesas públicas, na gestão e planejamento por meio do 
orçamento público e na criação de recursos por meio da dívida pública (Matias-Pereira, 2017). 
Os registros destas atividades se fazem por um sistema contábil que tem tríplice natureza de 
informações, quais sejam, patrimonial, orçamentária e de controle (Lima, 2022).  Uma das 
formas de divulgação destas informações se faz por demonstrativos contábeis e orçamentários 
(Secretaria do Tesouro Nacional [STN], 2024). 

No entanto, há procedimentos de análise destas demonstrações que se executam por 
meio de indicadores, fundamentados em arcabouço teórico que estuda não somente os 
resultados como também os fatores econômicos, sociais e orçamentários que os 
influenciaram. Dentre essas teorias, para este caso de ensino, será utilizada a Teoria da 
Condição Financeira. O conceito de Condição Financeira, de forma resumida, pode ser 
entendido como a capacidade dos governos em gerar caixa suficiente para pagar a suas contas, 
cumprir com o orçamento planejado e manter o nível dos serviços públicos ofertados. Neste 
aspecto é importante ressaltar que uma Condição Financeira equilibrada permite aos governos 
suportar períodos de crise e cumprir com suas funções para com a sociedade, além de refletir 
uma gestão fiscal responsável (Lima & Diniz, 2016; GASB, 1987). 

A Condição Financeira é evidenciada por meio de fatores financeiros, ambientais e 
organizacionais, sendo que quanto ao primeiro, diversos são os aspectos que estão envolvidos 
no conceito de condição financeira, dentre os quais, a solvência. Groves et al. (1981) a 
relacionam em quatro dimensões: solvência de caixa, que se relaciona com a geração de caixa 
para cumprir com obrigações de curtíssimo prazo; solvência orçamentária, que se relaciona 
com a geração de receita suficiente para o cumprimento do orçamento planejado, sem incorrer 
em déficits; solvência de longo prazo, que representa a capacidade de pagar compromissos de 
projetos e até endividamento; e, por fim, a solvência do nível de serviços, que decorre da 
capacidade de manter o nível de oferta dos serviços  públicos (Lima & Diniz, 2016; Wang et 
al., 2007; GASB, 1987; Groves, Godsey & Shulman, 1981).  

Os fatores ambientais são determinantes sociais, econômicos e/ou demográficos que 
exercem pressões sobre os gastos públicos e são decorrentes de forças externas. Por fim, os 
fatores organizacionais decorrem de práticas gerenciais e políticas legislativas que podem 
contribuir tanto para o aumento ou queda na arrecadação, como também para o aumento dos 
gastos ou, ainda, dificultar ou trazer pouca eficiência na execução orçamentária (Groves & 
Valente, 2003). 
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Estudos recentes têm evidenciado a capacidade informacional dos relatórios contábeis 
e o uso de modelos de análise da condição financeira como ferramentas para avaliar a gestão.  
Ferreira et al. (2024) evidenciaram que fatores financeiros relacionados à solvência 
orçamentária e à solvência de longo prazo influenciam a situação financeira de pequenos 
municípios. De Araújo et al. (2023) concluíram que gestores locais devem dar melhor atenção 
às suas percepções acerca da condição financeira de longo prazo (solvência e investimentos) e 
abordar melhor estes aspectos nos relatórios contábeis. De Almeida e dos Santos (2025) 
observaram que a informação contábil pode influenciar positivamente ou negativamente na 
legitimidade do gestor público. Já Da Silva (2022) reforçou a contribuição de análises da 
condição financeira para a gestão do orçamento e do patrimônio, mais especificamente para 
evitar desequilíbrios, e no auxílio na gestão fiscal.  
 Portanto, se percebe a complexidade envolvente nos conceitos e aplicações da Teoria 
da Condição Financeira, sendo que os estudos corroboram sua eficiência para a avaliação das 
gestões governamentais e até mesmo como instrumento de accountability, auxiliando a 
comunidade em geral tanto na fiscalização das aplicações de recursos públicos quanto no 
reforço, ou não, da legitimidade das ações dos gestores públicos. Posto isso, justifica-se seu 
uso como ferramenta no processo educacional, político e social, haja vista a possibilidade, 
conforme defendido nesse caso de ensino, de uso complementar em ação de extensão. 
 
2 Caso de ensino 
2.1 Contexto do caso 

O caso a ser aplicado aborda a possibilidade de realizar uma avaliação da condição 
financeira de municípios da região onde a universidade dos idealizadores do projeto está 
sediada. A disciplina em que será realizado o caso de ensino é a de Finanças e Orçamento 
Público, ofertada para os cursos de Administração Pública e Ciências Contábeis. Como a 
universidade situa-se no Sul do estado de Minas Gerais, optou-se pela análise de municípios 
nessa região como forma de interação entre a universidade e a comunidade em seu entorno. 
Dessa forma, se propõe aos estudantes a análise da condição financeira dos municípios com 
os 10 maiores PIBs do Sul deste estado. 

Embora a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, assim como a Lei Complementar 
131/2009 – Lei da Transparência, determinem a disponibilização tempestiva de informações 
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, a informação, do ponto de vista do usuário externo, pode não ser 
compreensível e, por vezes, nem sempre facilmente encontrada por todos. Ou ainda, o usuário 
pode não dispor de instrumentos e conhecimento que lhe possibilite analisar as finanças 
municipais quanto à eficiência ou não da gestão dos recursos, além da possível dificuldade de 
realização de comparação dos municípios de uma determinada amostra. 

Ademais, outras questões podem emergir, como, por exemplo, referentes a capacidade 
de arrecadação de tributos municipais, a participação das transferências obtidas dos governos 
federal e estadual, se as receitas são suficientes para cobrir as despesas, a dívida pública 
municipal ou mesmo a dívida per capita. Algumas dessas informações estão disponibilizadas 
nos demonstrativos contábeis e fiscais, e outras dependem de procedimentos complementares 
para a sua apuração, que não são de conhecimento da maior parte dos usuários externos, 
sobretudo os cidadãos, que infelizmente não detêm habilidades de como as interpretar e assim 
realizar a sua análise sobre a qualidade da gestão financeira e orçamentária do município ao 
qual pertencem e dos que se encontram em seu entorno, o que é muito importante para a 
accountability. 
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Nessa lacuna é que o caso de ensino se insere, mais especificamente dada sua 
capacidade de gerar interesse para o estudante em proporcionar à sociedade uma análise mais 
pormenorizada da condição financeira de municípios que são próximos e/ou pertencentes à 
região onde vivem e/ou estudam. Assim, a utilização de um modelo que permita realizar essa 
análise faz a integração dos aspectos teóricos aprendidos na disciplina, ainda em curso, com a 
aplicação prática do conhecimento adquirido, de forma a produzir informação relevante, 
fidedigna, sem viés, e estruturada para a sociedade. 
 
2.2  Dilema 

O dilema tem como objetivo suscitar nos estudantes uma reflexão sobre a decisão 
envolvida, decorrente de uma situação estabelecida (Alberton & Silva, 2018), podendo esta 
ser hipotética ou não.  Ademais, busca-se estabelecer quais serão os procedimentos adequados 
para solucionar ou conduzir a situação problema e quais conclusões e reflexões serão 
construídas.  

Conforme arcabouço legal brasileiro voltado ao orçamento e à sua execução, nos 
termos da Constituição Federal (Constituição da República Federativa do Brasil [CRFB], 
1988), da Lei 4.320/1964 e LC 101/2000 (LRF), os entes federativos devem divulgar 
demonstrações contábeis e fiscais, como por exemplo, o Balanço Orçamentário, os balanços 
Financeiro e Patrimonial, Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida, dentre outros. 

Esses demonstrativos apresentam diversos tipos de informações sobre o orçamento 
aprovado, tais como a sua execução, atualizações, receitas, gastos com pessoal, déficit ou 
superávit orçamentário e montante da dívida pública. No entanto, reflexões são suscitadas se 
essas informações são suficientes para evidenciar a qualidade da gestão financeira dos 
municípios, bem como se tal montante de informações permite ao cidadão uma clareza na 
análise, principalmente comparativamente a outros municípios.  

Nesse contexto, como interpretar melhor e, por consequência, compreender a situação 
financeira e patrimonial dos governos? Há algum paradigma teórico que permita evidenciar a 
capacidade dos governos em gerar caixa por meio de arrecadação própria e transferências 
recebidas, ou seja, sua liquidez, ou se apresenta equilíbrio fiscal, além de outros aspectos 
relacionados às finanças públicas e execução orçamentária? 

Apoiados nesse paradigma teórico e na busca por estratégias de ensino que conjuguem 
a teoria e sua aplicação em uma situação profissional prática, capaz de contribuir para o 
desenvolvimento de competências técnicas, pensamento sistêmico e capacidade de buscar 
soluções para demandas relacionadas à gestão e contabilidade, são propostas as seguintes 
questões para discussão:  
Nos termos da Lei da Transparência - LC 131/2009, onde podem ser obtidos os dados fiscais 
e orçamentários dos municípios objeto da análise? Há algum site onde tais informações 
podem ser melhores ou mais facilmente obtidas? 
Como a análise da condição financeira pode colaborar na avaliação da gestão financeira de 
municípios? 
A partir de modelos de mensuração da condição financeira, é possível realizar comparações 
entre os municípios analisados? 
É possível apresentar um ranqueamento dos municípios analisados? Se positivo, como 
elaborá-lo? 
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Quais ferramentas podem ser utilizadas na divulgação dessas informações e análises aos seus 
usuários? 
 
3 Notas de ensino  
3.1 Fonte dos dados e período de análise 

Os dados podem ser obtidos por diversas fontes, tais como o SICONFI - Sistema de 
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro, disponível em 
https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/index.jsf; pelos portais de transparência pública dos 
municípios ou pela plataforma ‘Fiscalizando com o TCE”, desenvolvida pelo Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais - TCE MG, disponível em 
https://fiscalizandocomtce.tce.mg.gov.br/#/inicio.  

O período de análise se refere aos dados do ano de 2024. A escolha deste período se 
fez em decorrência das demonstrações contábeis, orçamentárias e fiscais já estarem 
consolidadas e, geralmente, já revisadas, devido ao encerramento do exercício e à obrigação 
de envio aos órgãos de controle externo.  

Considera-se, para os fins deste caso de ensino e do projeto de extensão desenvolvido, 
que o site Fiscalizando com o TCE oferece melhores condições de localização das 
informações devido à sua facilidade de acesso, usabilidade e estrutura de apresentação das 
demonstrações, além de, para vários municípios observados, apresentar informações mais 
atualizadas do que as encontradas em outras fontes. Em termos de disponibilização de dados, 
é importante ressaltar que todos os municípios do estado de Minas Gerais enviam 
informações orçamentárias e fiscais ao TCE MG, que estrutura os dados e os disponibiliza em 
sua plataforma. Entretanto, caso a amostra a ser analisada seja mais expressiva, por exemplo, 
acima de 50 municípios, sugere-se o uso do SICONFI, posto que disponibiliza dados numa 
mesma planilha, integrando todos os municípios do estado, o que pode auxiliar em sua 
estruturação. 

Quanto à evidenciação dos PIBs dos municípios do Sul de Minas Gerais, estes dados 
são divulgados pela Fundação João Pinheiro, FJP (2025).  
 
3.2 Objetivos didáticos e educacionais 

Este caso de ensino tem como objetivo analisar a condição financeira dos municípios 
com os 10 maiores PIBs do Sul do estado de Minas Gerais. Contudo, para identificá-los e 
analisar suas condições financeiras os estudantes deverão empregar uma série de 
conhecimentos e procedimentos obtidos em sala de aula por meio de leituras ou até mesmo 
desenvolver novas habilidades, tais como evidenciação da condição financeira dos 
municípios, elaboração de planilhas eletrônicas, uso de macros para cálculos estatísticos 
nessas planilhas, elaboração de relatório com uso de plataforma de designer, dentre outras. 

Em seus objetivos didáticos, optou-se por se embasar na Taxonomia de Bloom que 
classifica os níveis cognitivos de aprendizagem em 6 (Marzano & Kendall, 2006), quais 
sejam, o conhecimento, a compreensão, a aplicação, análise, síntese e avaliação, tal como 
apresentado na Tabela 1. Embora essa taxonomia tenha sido objeto de atualização, manteve-
se o modelo original, seguindo a aplicação de Marques et al. (2024) que a empregaram 
conjugando aprendizagem imersiva, colaborativa e interativa, o que vai ao encontro dos 
objetivos deste trabalho.   

 

https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/index.jsf
https://fiscalizandocomtce.tce.mg.gov.br/#/inicio
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Tabela 1 - Taxonomia de Bloom aplicada ao caso de ensino 

Nível Descrição da aplicação 

Conhecimento Estudo da Teoria da Condição Financeira, seus conceitos, forma de aplicação, modelos e 
cálculo e interpretação dos indicadores 

Compreensão Pela compreensão da condição financeira e em que esta contribui para a análise, julgamento e 
decisão sobre as finanças e o orçamento dos municípios, haverá condições para a sua aplicação 

Aplicação 

Tendo assimilado o conhecimento em seus aspectos conceituais, compreendido seu alcance, 
possibilidade de uso e o que se pode extrair de informação, o estudante saberá em quê, como e 
onde aplicar. Nesse nível se aplica ainda o levantamento dos dados, estruturação e realização 
dos cálculos 

Análise A análise se fará com a cognição e estruturação da informação apurada e evidenciada por meio 
das contas e dos indicadores mensurados 

Síntese No ranqueamento dos municípios objeto das análises e nas inferências e interpretações que 
poderão ser apresentadas 

Avaliação O relatório a ser emitido, irá externar o domínio do tema, sua aplicabilidade, a precisão e 
profundidade da análise realizada, sua síntese e qualidade da informação  

Fonte: adaptado de Marques et al. (2024). 

 Conforme apresentado na Tabela 1, observa-se que a atividade proposta não só auxilia, 
mas também corrobora os aspectos de aprendizado do estudante, haja vista que, inicialmente, 
o conhecimento e a compreensão fornecem condições para o porquê fazer e o que fazer. Na 
sequência, a aplicação e análise possibilitam o emprego do conhecimento adquirido e, a partir 
deste, sua aplicação, complementando a informação obtida. Isso porque ao se apurar os 
índices há um aumento da qualidade da informação, extrapolando o que foi evidenciado nos 
demonstrativos. Por fim, a síntese e avaliação finalizam o trabalho com as interpretações e 
ranqueamento dos municípios da amostra, tendo como resultado a elaboração de relatório 
escrito em conjunto e com a participação e orientação dos professores.  

 O ambiente sugerido para a aplicação do caso, melhor se aplica a disciplinas 
relacionadas às finanças, orçamento e contabilidade pública. Para esse caso especificamente, 
conforme informado no tópico 2.1 Contexto do caso, será a disciplina de Finanças e 
Orçamento Público, ofertada para os cursos de Administração Pública e Ciências Contábeis. 

 O número de encontros para a elaboração desta atividade pode variar. No entanto, para 
esse formato, demandarão horas aula e sobretudo, horas de trabalho extra classe, sendo que no 
caso desta atividade, já aplicada, foi realizada ao longo do semestre letivo. O tempo estimado 
de dedicação, considerando o levantamento e estruturação dos dados, elaboração das 
planilhas, cálculos dos indicadores, análises, elaboração do relatório, editoração e, por fim, a 
divulgação, foi, para o caso já implementado, de 30 horas de extensão para os participantes. 
Atividades em classe, mais especificamente, demandaram 12 horas e extra classe, 18 horas. 

3.3 Questões para discussão  
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3.3.1 Nos termos da Lei da Transparência - LC 131/2009, onde podem ser obtidos os 
dados fiscais e orçamentários dos municípios objeto da análise? Há algum site onde tais 
informações podem ser melhores ou mais facilmente obtidas? 
Comentários e procedimentos/respostas: 

Nessa questão, os estudantes terão como objetivo específico o levantamento dos dados 
orçamentários e financeiros. Dessa forma, desenvolvem/reforçam habilidades quanto a 
pesquisa, capacidade de análise para escolha de informações, usabilidade em sites 
governamentais, dentre outras. 

Adicionalmente, também são trabalhadas habilidades de pesquisa e conhecimento das 
fontes de dados necessários para a análise da condição financeira dos municípios. Ainda sobre 
a obtenção de dados, é importante ressaltar que existem fontes distintas, tais como  SICONFI, 
disponível em https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/index.jsf; portais de transparência pública 
dos municípios ou ainda a plataforma ‘Fiscalizando com o TCE”, disponível em 
https://fiscalizandocomtce.tce.mg.gov.br/#/inicio. Para maiores informações vide tópico 
“Fonte dos dados”.  

Conforme comentado, para os fins deste caso de ensino e do projeto de extensão, o site 
Fiscalizando com o TCE oferece melhores condições por meio de facilidade de acesso, 
usabilidade, dentre outras características (informadas anteriormente) que colaboram para uma 
melhor fluidez do levantamento dos dados. 

O tempo estimado para a execução desta primeira etapa é de 1 hora, incluindo 
pesquisa, explicações, levantamento dos dados e estruturação das planilhas. 
 
3.3.2 Como a análise da condição financeira pode colaborar na avaliação da gestão 
financeira de municípios? 
Comentários e possíveis procedimentos/respostas: 

Nessa questão, o objetivo específico é reconhecer a capacidade informacional da 
Teoria da Condição Financeira (Da Silva, 2022; Lima & Diniz, 2016; GASB, 1987), como ela 
pode ser aplicada, e também como pode ser um instrumento de ampliação da interpretação 
dos dados, sobretudo pela comunidade em geral. Dessa forma, os estudantes farão uma inter-
relação entre o problema da informação e como ofertá-la de modo a produzir conhecimento 
mais amplo da situação orçamentária, patrimonial e financeira dos municípios para a 
sociedade. 

Apesar das informações da execução orçamentária estarem disponíveis em sites como 
do SICONFI, portais de transparência pública dos municípios ou no Fiscalizando com o TCE, 
elas, contudo, se encontram de certa forma em condição bruta, o que nem sempre faz com que 
sejam de compreensão da população em geral. A despeito disso, é claro que tais 
demonstrações, sejam elas orçamentárias, financeiras e/ou patrimoniais, são elaboradas 
obedecendo normas legais decorrentes de leis e da Constituição Federal (CRFB, 1988) e 
aspectos teóricos emanados de uma estrutura conceitual estruturada na literatura contábil 
governamental e em manuais disponibilizados pela STN. 
 Complementarmente à tal disponibilização de informações, o arcabouço teórico da 
Teoria da Condição Financeira e os modelos de mensuração desta condição, por sua vez, 
potencializam o conteúdo informacional por meio dos índices apurados (Lima & Diniz, 
2016), das análises e modelos estatísticos. Dessa forma, portanto, se extrapola a evidenciação, 
de forma a proporcionar, por exemplo, a análise da capacidade de arrecadação própria e da 

https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/index.jsf
https://fiscalizandocomtce.tce.mg.gov.br/#/inicio
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dependência por transferências intergovernamentais, o endividamento por habitante, a 
participação dos gastos operacionais na despesa total, além de outros indicadores. 
 Por fim, da apuração e análises destas condições é possível tecer uma visão mais 
ampla da eficiência e eficácia na gestão financeira dos municípios. Sobretudo para o usuário 
externo, representado pelos munícipes, entidades de classe e sociedade civil organizada, que, 
da posse de tal análise, poderá concluir sobre a segurança, arrojo e esforço do governo 
municipal analisado quanto à sua gestão fiscal. Deve ser destacado que uma gestão temerária 
pode comprometer o fornecimento de serviços públicos básicos, como aqueles ligados à 
educação, que se reflitam na menor possibilidade de atendimentos na área da saúde e 
fornecimento de medicamentos, dentre outras ações públicas. 
   
3.3.3 A partir de modelos de mensuração da condição financeira, é possível realizar 
comparações entre os municípios analisados? 
Comentários e possíveis procedimentos/respostas: 
 Nessa questão o objetivo específico é o cálculo dos indicadores da condição 
financeira. Para esse estudo é proposto o modelo de Brown que mensura a condição financeira 
dos entes governamentais por meio de 10 indicadores. Esse modelo foi desenvolvido pelo 
professor Ken Brown utilizando para análise as receitas, despesas, a estrutura de 
endividamento, dentre outros pontos (Lima & Diniz, 2016). 
            Neste modelo são calculados os indicadores e determinados os quartis com base na 
amostra. No primeiro quartil a pontuação é menor e por consequência, no quarto, uma 
classificação maior. Todavia, há indicadores em que ocorrerá o contrário, ou seja, no primeiro 
quartil a pontuação será maior. Essa reversão acontece dependendo do índice. Por exemplo, 
na avaliação da receita per capita, quanto maior melhor. Por outro lado, ao analisar a dívida 
per capita, quanto menor melhor. Assim, os indicadores são apurados e divididos em quatro 
partes que vão do 1º quartil ao 4º (Ferreira et al., 2024; Maher et al., 2023; Lima & Diniz, 
2016). 
 
 

Tabela 2 – Pontuação índices 

Escore/Pontuação Quartil 
-1 1º 
0 2º 
1 3º 
2 4º 

Fonte: adaptado de Lima e Diniz (2016). 

   

Dessa forma, ao classificar os indicadores em seus devidos quartis, e pontuando de -1 a 2, 
conforme apresentado na Tabela 2, é possível realizar comparações e hierarquização dos 
municípios analisados. Os indicadores do modelo de Brown, que serão mensurados e 
pontuados, são apresentados na Tabela 3.  
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Tabela 3 – Indicadores do modelo de Brown 

Indicador Fórmula Resultado 

Receita per capita 
 

Quanto maior, melhor 

Representatividade da receita 
própria  

Quanto maior, melhor 

Participação das receitas de 
transferências  

Quanto menor, melhor 

Participação dos gastos 
operacionais  

Quanto menor, melhor 

Cobertura das Despesas 
 

Quanto maior, melhor 

Recursos para cobertura da 
queda da arrecadação  

Quanto maior, melhor 

Recursos para cobertura das 
obrigações de CP  

Quanto maior, melhor 

Comprometimento das receitas 
correntes com as obrigações de 

CP  
Quanto menor, melhor 

Dívida per capita 
 

Quanto menor, melhor 

Comprometimento das receitas 
correntes com o endividamento  

Quanto menor, melhor 

Fonte: Lima e Diniz (2016). 

 Ampliando o entendimento da Tabela 3, bem como seguindo as orientações e 
observações de Lima e Diniz (2016), entende-se que a receita total é representada por toda a 
receita do município, o que compreende, por exemplo, a arrecadação proveniente de tributos, 
transferências recebidas e venda de ativos. Já a receita corrente total é representada pelas 
receitas tributárias, patrimoniais, de serviços e outras, sendo que para o equilíbrio fiscal o 
ideal é que essas receitas sejam suficientes para suportar as despesas correntes. Com base em 
Lima e Diniz (2016) são apresentados a seguir as caraterísticas de contas e índices apurados. 
 Despesas correntes, por sua vez, são aquelas relacionadas à produção de bens e 
serviços ofertados pelo governo e consumidos pelo público. Ademais, também compreendem 
as despesas necessárias à manutenção, conservação e administração dos bens e da estrutura 
governamental. Ainda com relação às despesas, são consideradas totais todas as despesas 
suportadas pelo governo, incluindo as correntes e de capital.  
 O superávit financeiro será o resultado do ativo financeiro menos o passivo financeiro, 
sendo que as disponibilidades são os recursos financeiros em caixa, contas bancárias e 
aplicações financeiras. 
 Quanto à dívida, a consolidada representa a dívida bruta do ente público, que no caso 
deste estudo e dos demais índices, refere-se aos municípios avaliados. Por fim, a receita 
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corrente líquida representa a receita corrente, com determinadas deduções, sendo parâmetro 
para limites de gastos com pessoal, endividamento, dentre outros controles. 

Os dados das contas serão agrupados em tabelas conforme modelo apresentado na 
Tabela 4, e que compreende, a título de exemplo, os municípios de Guaxupé, Lavras e Três 
Corações. 
 
Tabela 4 – Dados das contas dos municípios de Guaxupé, Lavras e Três Corações no ano de 
2024 

 Variável Guaxupé Lavras Três Corações 
     

Receita Total 294.031.540,98 489.160.889,41 351.665.957,65 
População 52.621 109.884 78.079 
Receita Corrente 271.989.030,99 476.003.891,16 348.290.614,82 
Receita Corrente Líq. 268.027.767,99 451.898.815,27 331.060.185,69 
Transferências Correntes 223.145.681,84 363.078.437,14 278.469.264,43 
Despesa Total 254.511.606,06 469.466.493,43 343.711.480,48 
Despesa Corrente 227.559.566,02 426.210.298,88 322.383.783,74 
Superávit Financeiro 68.773.151,95 298.727.421,39 20.410.774,89 
Ativo Financeiro 109.442.693,50 306.068.665,14 56.531.045,93 
Passivo Financeiro 40.669.541,55 7.341.243,75 36.120.271,04 
Disponibilidades 109.235.637,46 33.016.567,99 25.823.470,04 
Passivo Circulante 18.626.019,17 26.473.326,77 27.191.281,48 
Dívida Consolidada 16.858.695,11 46.133.726,77 49.962.132,57 

Fonte: Fiscalizando com o TCE (2025). 

Na sequência, são realizados os cálculos dos índices, constantes para exemplo, na 
Tabela 5, e que foram mensurados conforme fórmulas do Modelo de Brown, apresentadas na 
Tabela 3.  
 
Tabela 5 – Índices apurados para os municípios de Guaxupé, Lavras e Três Corações no ano 
de 2024 
Índice  Guaxupé Lavras Três Corações 
Receita per capita 5.587,72 4.451,61 4.503,98 
Representatividade da receita própria 0,166 0,231 0,199 
Participação das receitas de transferências 0,759 0,742 0,792 
Participação dos gastos operacionais 0,894 0,908 0,938 
Cobertura das Despesas 1,155 1,042 1,023 
Recursos para cobertura da queda da arrecadação 0,234 0,611 0,058 
Recursos para cobertura das obrigações de CP 5,865 1,247 0,950 
Comprometimento das receitas correntes com as 
obrigações de CP 0,069 0,059 0,082 

Dívida per capita 320,38 419,84 639,89 
Comprometimento das receitas correntes com o 
endividamento 0,063 0,102 0,151 

Fonte: dados da pesquisa, 2025. 
 

O tempo estimado para a execução desta etapa, juntamente com a anterior, tópico 
3.3.3, é de 7 horas que poderão ser divididas entre atividades em classe, nos laboratórios e 
extra classe. Nessa etapa serão estruturadas planilhas, e realizados e conferidos os cálculos.  
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3.3.4 É possível apresentar um ranqueamento dos municípios analisados? 
Comentários e possíveis procedimentos/respostas: 

 Nessa questão o objetivo específico é realizar o ranqueamento/hierarquização dos 
municípios da amostra. Ao calcular os indicadores e pontuá-los com base em quartis, é 
possível somar as pontuações obtidas e assim classifica-los. Assim, em cada um dos 10 
indicadores apurados, os municípios receberam pontuação que variou de -1 a 2 (Lima & 
Diniz, 2016). A pontuação máxima que pode ser obtida é 20 pontos (2 pontos em cada 
índice). Dessa forma o município que alcançar o maior somatório, por conseguinte, será o 
melhor classificado.  

Tabela 6 – Receita per capita de municípios selecionados do Sul de Minas Gerais no ano de 
2025 

 Município 2024 Score 
Guaxupé 5.587,72 0 
Lavras 4.451,61 -1 
Três Corações 4.503,98 -1 
Passos 4.763,98 -1 
Itajubá 5.167,37 0 
Alfenas 6.380,40 1 
Varginha 6.853,02 1 
Poços de Caldas 7.217,26 2 
Pouso Alegre 7.177,44 2 
Extrema 11.099,39 2 
      
Q1      4.451,61    
Q2      4.864,83    
Q3      5.984,06    
Q4      7.096,34    

Fonte: Dados da pesquisa, 2025. 

 Conforme dados presentes na Tabela 6, os índices são apurados e classificados nos 
quartis, conforme fórmula estatística, sendo que as pontuações são determinadas por cada 
quartil, conforme demonstrado na Tabela 2. Para cada um dos 10 índices do Modelo de 
Brown são realizadas essas pontuações. 

 Como exemplo, no caso já aplicado e que se refere à dados de 2024, a classificação 
dos municípios analisados se apresenta conforme pontuação total apresentada na Tabela 7, 
que foi calculada a partir do somatório das pontuações em cada um dos 10 índices apurados 
para cada município. 
Tabela 7 – Pontuação total dos municípios selecionados do Sul de Minas Gerais no ano de 
2025 

 Município Pontuação total 
Varginha 12 
Extrema 11 
Guaxupé 8 
Lavras 8 
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Passos 8 
Pouso Alegre 7 
Poços de Caldas 2 
Itajubá 1 
Três Corações -3 
Alfenas -4 
Mínimo -4 
Máximo 12 
Média 5 
Desvio-Padrão            5,64  
Coef.Variação 112,7% 

Fonte: Dados da pesquisa, 2025. 

 

 A partir deste procedimento, sintetizado pela obtenção de uma pontuação total, é 
possível fazer o ranqueamento/hierarquização, de forma a apresentar os municípios com as 
maiores e melhores colocações e por consequência, os municípios que apresentaram, 
conforme modelo, as piores pontuações.  
 Essa hierarquização de certa forma é uma opção de comparação entre os municípios da 
amostra, o que, por conseguinte, colabora para uma análise entre os pares. Além disso, 
possibilita a confrontação da condição financeira entre os municípios analisados, podendo ser 
parâmetro para inferências entre gestões mais equilibradas e eficientes no uso dos recursos 
públicos. 

O tempo estimado para a execução desta etapa é de 4 horas, que poderão ser divididas 
entre atividades em classe, nos laboratórios e extra classe.  
 
3.3.5 Quais ferramentas podem ser utilizadas para fazer chegar essas informações aos 
seus usuários? 
Comentários e possíveis procedimentos/respostas: 

Nessa questão o objetivo específico é o desenvolvimento de habilidade de 
comunicação, síntese e divulgação dos resultados obtidos na análise da condição financeira 
realizada. Assim, após a realização dos procedimentos necessários, um relatório deve ser 
elaborado com a apresentação dos dados e análises. Tal trabalho deve ser escrito e estruturado 
com todo o rigor metodológico. Nessa fase, estudantes com maior familiaridade com 
plataformas de designer podem ficar responsáveis pela editoração. Demonstrando a 
interdisciplinaridade da atividade de extensão, pode-se ainda utilizar estudantes de outros 
cursos, como por exemplo, do curso de Letras e Jornalismo, que poderão realizar a revisão 
ortográfica, das normas de publicação e ajustar, caso seja necessário, a escrita para uma 
melhor compreensão do público a ser atingido. Essa interação entre os cursos será realizada 
caso o professor opte por integrar esta metodologia ativa com ações de extensão. 

Para divulgação do relatório, podendo inclusive ser considerado como um Produto 
Tecnológico, incentiva-se o uso das redes sociais, tais como o LinkedIn e o Facebook, além 
do envio direto do relatório para os gabinetes dos prefeitos e câmaras municipais, como forma 
de espírito de cidadania e divulgação das ações realizadas pela instituição de ensino. 

Por ser uma atividade em que se integra um caso de ensino e uma ação de extensão, o 
resultado do trabalho estará na qualidade do relatório a ser elaborado e disponibilizado. Dessa 
forma, incentiva-se a estruturação deste conforme normas de publicação para trabalhos 
acadêmicos. Além disso, sugere-se privilegiar o uso de recursos ilustrativos, para assim 
valorizar o material e fomentar o interesse da comunidade em geral. Para motivar e instigar a 
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leitura, por exemplo, uma capa bem elaborada pode ser estruturada a partir de ilustrações. A 
título de ilustração, na Figura 1 é apresentada a capa do relatório que foi disponibilizado nas 
redes sociais e enviado para órgãos do executivo e legislativo municipais resultante da 
atividade de pesquisa e extensão aplicada. 

 
Figura 1 – Capa do relatório  

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2025. 

 

  

A ação de extensão também pode gerar material e reportagem em jornais/informativos. Nas 
Figuras 2 e 3 são apresentadas as matérias de divulgação publicadas, em jornal da 
universidade e da mídia especializada local, a partir da atividade realizada, o que, mais uma 
vez, corrobora o interesse e papel informacional do trabalho realizado. Tais formas de 
divulgação além de aumentar a repercussão do trabalho e possibilidade de acesso, também 
divulgam a produção acadêmica, de ensino e extensionista realizada pela universidade.  
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Figura 2 – Matéria em jornal da universidade 

 

Fonte: jornal universitário (2025). 

 

Figura 3- Matéria divulgada em mídia local 

 

Fonte: G1.Globo (2025). 
 

A estimativa do tempo para a execução desta etapa será comentada no tópico seguinte 
que tratará sobre a ação de extensão. Conforme sugerido e justificado ao longo deste estudo, a 
conjugação da atividade didática com a extensionista auxilia tanto os estudantes no processo 
de aprendizado e aplicação do conhecimento, quanto a comunidade em geral, por esta ter 
acesso à informação útil e em linguagem acessível sobre as finanças e condição financeira de 
seu município.  
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3.4 Ação de extensão 

 Este caso de ensino pode ser utilizado ainda como uma ação de extensão. O projeto se 
justifica em função da importância em evidenciar e analisar, tanto a nível profissional 
quanto acadêmico, a gestão fiscal e financeira de municípios selecionados. Sua 
importância está relacionada à formação dos discentes da instituição, proporcionando 
ainda, um instrumento de accountability vertical na região da universidade. 

Em sua interação dialógica, a ação auxiliará os estudantes, em sua formação e no 
aspecto didático, e a comunidade externa em geral, sociedade civil organizada e até 
mesmo setores da administração pública municipal, em seus aspectos sociais e 
políticos. Assim, os dados obtidos de fontes governamentais, sua estruturação e análise, 
proporcionarão informação útil, fundamentada em literatura acadêmica, mas em 
linguagem acessível, o que possibilitará uma melhor avaliação e evidenciação da 
condição financeira dos municípios analisados.  

Quanto à interdisciplinaridade, todo o processo perpassa por temas ligados a 
diversas áreas do conhecimento, tais como orçamento e finanças públicas, economia, 
política e contabilidade. 
 Quanto à relação ensino/pesquisa, os estudantes poderão valer-se do conteúdo 
teórico obtido em sala de aula, assim como das leituras sobre o assunto, para 
compreender melhor ou mesmo analisar as finanças dos governos municipais, como 
também sua condição financeira e qualidade da gestão fiscal. Com relação à extensão, 
os discentes terão a possibilidade de sintetizar e publicizar, por meio de material 
produzido por eles e em linguagem acessível a todo o público, as informações geradas, 
o que pode agregar novas temáticas às suas pesquisas e ampliar os métodos de 
trabalho à sua formação profissional. 

Por fim, esta ação tem capacidade de gerar um impacto social em diversos 
pontos, a saber, primeiro o fato de que informações sobre a gestão de recursos 
públicos é relevante para a sociedade; em segundo ocasionará um melhor 
entendimento da condição financeira dos municípios analisados; e em terceiro há 
contribuição, teórico e prática, diretamente para os discentes envolvidos, de forma a 
possibilitar a formação de futuros profissionais com bagagem técnica, política, social e 
crítica.  

A estimativa do tempo para a execução da ação de extensão é de 30 horas, já 
considerando todas as 12 horas da parte de pesquisa, levantamento dos dados, elaboração das 
planilhas, cálculos e do relatório, conforme já descrito anteriormente nesta seção de notas de 
ensino. Na ação de extensão, especificamente, foram incluídos estudantes de outros cursos e 
outras disciplinas que colaboraram com a revisão, editoração do texto e arte por meio do uso 
de aplicativos de designer. Os professores coordenadores da ação, além do acompanhamento, 
monitoramento e revisão, também colaboraram na divulgação do material elaborado. Dessa 
forma, como se percebe, todo o trabalho de extensão é executado ao longo do semestre letivo. 

 
 

4 Considerações finais 
 Este estudo teve como objetivo apresentar um caso de ensino decorrente da análise da 
condição financeira dos municípios com os 10 maiores PIBs do Sul do estado de Minas 
Gerais. Os dados foram obtidos do site Fiscalizando com o TCE, sendo que além do caso de 
ensino sugeriu-se também a sua integração com uma atividade de extensão.  
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Este estudo corrobora a aplicabilidade da Teoria da Condição Financeira em viabilizar 
análises sobre a capacidade dos governos na geração de caixa/receita para o cumprimento de 
suas obrigações de gestão do orçamento, além de evidenciar condições de manter o nível dos 
serviços públicos ofertados. Tal paradigma teórico, conforme se observa neste estudo, pode 
ampliar a capacidade informacional dos demonstrativos contábeis e fiscais dos governos. 
Adicionalmente, e como objeto deste estudo, tal abordagem é passível de aplicações práticas, 
conjugada com metodologias ativas de ensino.  

Na atividade proposta aos estudantes, foram desenvolvidas habilidades de pesquisa, 
navegabilidade e usabilidades em sites de transparência e informação governamental, análises 
da execução orçamentária a partir de dados reais, capacidade de arrecadação, endividamento 
público, procedimentos estatísticos, escrita formal, editoração de material e comunicação. Em 
sua interação dialógica e em seu impacto social, pretendidos na ação de extensão, 
proporcionou à comunidade externa, setores da administração pública e aos munícipes, uma 
forma de accountability quanto à gestão orçamentária e financeira dos municípios onde estão 
alocados. A divulgação e desdobramento do resultado do trabalho, materializado em relatório 
gerado, que foi divulgado e disponibilizado nas mídias sociais e também mencionado nas 
matérias jornalísticas produzidas pelo jornal da universidade e pela mídia local, reforçam a 
relevância social do tema e sua aplicabilidade em uma ação de extensão. Cabe destacar que 
essa interação da atividade didática com a extensionista, pode ser considerada uma inovação 
proposta neste trabalho. 

Como limitações para este caso de ensino, podem ser elencadas a impossibilidade de 
generalizações quanto aos índices apurados, embora os procedimentos, dilema e questões para 
reflexão possam ser replicados em diferentes populações. A contextualização e o dilema 
foram apresentados de forma mais objetiva, pragmática, e não no formato de certa 
dramatização que se evidencia nesses tipos de trabalhos. Podem ocorrer interpretações de 
ocorrência de certo reducionismo em função da complexidade das finanças públicas e do 
orçamento, no entanto, considera-se, pelos autores deste projeto, a pertinência de sua 
aplicabilidade e simulação de uma situação fática capaz de colaborar na formação acadêmica, 
trazendo um viés de aplicação prática. 

Como sugestão para estudos futuros, pode-se aplicar o presente caso de ensino na 
análise da condição financeira de um único ente governamental, como embasamento para a 
discussão da criação de despesas de caráter continuado. Ou mesmo, analisar essa capacidade 
de expansão de gastos tendo por base os resultados primário e nominal. 
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